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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Neste agravo de instrumento, interposto com pedido de efeito suspensivo, a UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) pretende a reforma da decisão proferida pelo Juízo da 26ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, que, nos autos da Execução Fiscal 200238000126502, indeferiu o redirecionamento para os sócios administradores da pessoa jurídica executada.
A agravante sustenta que a prescrição pelo transcurso de mais de cinco anos entre a citação da empresa e o redirecionamento da execução aos sócios não ocorreu, uma vez que a contagem desse prazo rege-se pelo princípio da actio nata.

Entende que o marco inicial para o transcurso de tal prazo inicia-se com a constatação de que houve dissolução irregular da empresa executada.
Requer, assim, a concessão do efeito suspensivo e, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja determinada a inclusão dos sócios da executada no polo passivo da execução originária.

É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

A tese jurídica a ser adotada no presente caso é a de que a contagem do quinquênio previsto no art. 174 do CTN tem como termo inicial a citação da pessoa jurídica executada, e a prescrição somente estará consumada quando decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa devedora e o pedido de citação do seu sócio gerente.

Conforme a certidão do oficial de justiça, a citação da pessoa jurídica ocorreu em 21/10/2002 (fl. 37). O exequente, no entanto, formulou o pedido de citação dos corresponsáveis apenas em 28/11/2014 (petição de fl. 135). 

Ainda que não tenha havido inércia da exequente quanto ao prosseguimento da execução fiscal, o seu pedido de redirecionamento foi efetuado somente em 2014, mais de cinco anos após a citação da pessoa jurídica executada, sem que fosse observado o prazo quinquenal.

No Superior Tribunal de Justiça, esta questão está submetida ao regime dos recursos repetitivos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 544 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ART. 174 DO CTN. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.101.708/SP, DJ 23//03/2009. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, Rel. Min. José Delgado, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 13.06.2005.

2. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Precedentes: REsp 205887, Rel. DJ 01.08.2005; REsp 736030, DJ 20.06.2005; AgRg no REsp 445658, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag 541255, DJ 11.04.2005.

3. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa ocorre a prescrição intercorrente inclusive para os sócios.

4. In casu, verifica-se que a executada principal foi citada em 23.06.1998 e a citação do sócio ocorreu em 15.09.2003. Evidencia-se, portanto, a ocorrência da prescrição.

5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

6. Agravo regimental desprovido.

(STJ, AgRg no Ag 1157069/SP, rel. ministro Luiz Fux, DJe de 5/3/2010 – sem grifo no original). 

Ainda com base em entendimento consolidado também no STJ, afasto a tese de que o termo inicial da contagem do prazo prescricional em relação ao redirecionamento é a data em que constatada a dissolução irregular:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO.

1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente precisa ocorrer no prazo de cinco anos a contar da citação da sociedade empresária, devendo a situação harmonizar-se com o disposto no art. 174 do CTN para afastar a imprescritibilidade da pretensão de cobrança do débito fiscal. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público do STJ.

2. A jurisprudência desta Corte não faz qualquer distinção quanto à causa de redirecionamento, devendo ser aplicada a orientação, inclusive, nos casos de dissolução irregular da pessoa jurídica.

3. Ademais, esse evento é bem posterior a sua citação e o redirecionamento contra o sócio somente foi requerido porque os bens penhorados não lograram a satisfação do crédito. Assim, tratando-se de suposta dissolução irregular tardia, não há como se afastar o reconhecimento da prescrição contra os sócios, sob pena de manter-se indefinidamente em aberto a possibilidade de redirecionamento, contrariando o princípio da segurança jurídica que deve nortear a relação do Fisco com os contribuintes.

4. Recurso especial não provido.

(STJ, REsp 1163220/MG, rel. ministro Castro Meira, DJ de 26/8/2010).

No mesmo sentido, destaco a orientação firmada naquela Corte, segundo a qual a aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito dentro do período de 5 anos que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha sido caracterizada a inércia da autarquia fazendária (EDcl no AgRg no Ag 1272349/SP, DJ de 14/12/2010, entre outros).
Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

É como voto.
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